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PPC= Prova prática de conhecimentos;
EPS= Entrevista Profissional de selecção.

14 — A falta de comparência dos concorrentes à prova de prática 
de conhecimentos ou à entrevista profissional de selecção determina 
a sua exclusão.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática de 
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o 
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classifi-
cativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

16 — Publicitação — A relação de candidatos admitidos e a lista de 
classificação final dos candidatos serão afixadas na Divisão de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Silves de acordo com o previsto no 
artigo 33.º e alínea c) do n.º 1, do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente — Dr. Rogério Santos Pinto, Vice — Presidente da Câ-

mara.
1.º Vogal Efectivo — Eng.º José Vilarinho Mascarenhas Figueira 

Santos, Director do Departamento de Obras Municipais, Equipamento 
e Ambiente, que substitui o Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.º Vogal Efectivo — José Manuel Leiria Martins, Operário Principal 
da carreira de Pintor.

1.º Vogal Suplente — Eng.º Manuel Alexandre Saraiva Araújo Lopes, 
Técnico Especialista da carreira de Engenharia Técnica Civil.

2.º Vogal Suplente — Eng.º Nelson António Batista de Sousa, Técnico 
Principal da carreira de Engenharia Técnica Civil.

29 de Agosto de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

300699139 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 23147/2008

Discussão pública do Plano de Urbanização da Zona 
Industrial e Logística de Sines

Marisa Rodrigues dos Santos, vereadora da Câmara Municipal de 
Sines, com competências delegadas:

Faço público, nos termos do n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, que se encontra em discussão pública, 
por um período de 22 dias contados a partir do 5.º dia após a publicação 
do presente aviso no Diário da República, o Plano de Urbanização da 
Zona Industrial e Logística de Sines.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar o plano todos os 
dias úteis no Edifício Técnico da Câmara Municipal de Sines, sito na 
Estrada da Nossa Senhora dos Remédios (São Marcos), em Sines, entre 
as 9 horas e as 15 horas e 30 minutos, e apresentar, por escrito, recla-
mações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos 
ao mesmo, até ao termo do prazo referido.

Os elementos constituintes, os relatórios de análise, da proposta e 
ambiental, e o programa de execução e de financiamento encontram -se 
igualmente disponíveis em www.sines.pt.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

4 de Setembro de 2008. — A Vereadora da Câmara, com competência 
delegada, Marisa Rodrigues dos Santos. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 23148/2008
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, Presidente da Câmara 

Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante da alínea v) 
do n.º 1 do artigo  68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91.º 
da lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, torna público que por deliberação 
da Câmara Municipal de Sintra tomada na sua reunião ordinária de 6 
de Agosto de 2008, foi aprovado, ao abrigo da alínea d) do n.º 7 do 
artigo  64.º da lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro e dos artigos 117 e 118.
º do CPA, submeter a inquérito público pelo prazo de 30 (trinta) dias o 

Projecto de Regulamento de Organização e Funcionamento das Galerias 
Municipais e dos Espaços de Exposição.

Assim, torna-se público que o Projecto acima referido e que integra 
o presente Aviso para todos os efeitos legais, se encontra disponível ao 
público através de Edital afixado nos lugares de estilo, no Gabinete de 
Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, suas Delegações e na página 
da Câmara Municipal de Sintra na Internet em www.cm-sintra.pt.

Os eventuais contributos podem ser endereçados ou entregues no 
Gabinete de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, Largo do 
Dr. Virgílio Horta, 2710 Sintra, através do fax 219238551 ou através 
do e-mail geral@cm-sintra.pt.

27 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Jorge 
Loureiro de Roboredo Seara.

Projecto de regulamento de organização e funcionamento
das galerias municipais e dos espaços de exposição

Nota justificativa
O dever de promover o enriquecimento do património cultural, qualquer 

que seja o seu regime e a sua titularidade, deve converter-se num dos pres-
supostos mais importantes dos princípios do ordenamento jurídico. Com 
efeito, compete ao Estado, no âmbito dos deveres culturais constitucional-
mente consagrados, e em colaboração com todos os agentes, «promover a 
salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento 
vivificador da identidade cultural comum» assim como, «incentivar e 
assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de acção 
cultural» e «apoiar as iniciativas que estimulem a criação individual e co-
lectiva, nas suas múltiplas formas e expressões», a que concomitantemente 
corresponde o direito, por parte de todos, à fruição e à criação cultural, 
bem como o dever de o preservar, defender e valorizar.

Neste seguimento, vem determinar, igualmente, a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro — que estabelece as bases da política e do regime de 
protecção e valorização do património cultural — que todos têm direito 
à fruição dos valores e bens que integram este património, devendo 
constituir uma incumbência das Autarquias Locais o seu conhecimento, 
estudo, protecção, valorização e divulgação.

No âmbito das atribuições dos municípios referentes ao património 
e cultura, é da competência das autarquias o planeamento, a gestão e 
a realização de investimentos públicos nos edifícios ou centros de ac-
tividades culturais de interesse municipal, nos termos dos artigos 13.º, 
n.º 1 e), artigo 20.º, n.º 1, b) e n.º 2, e) e g) da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro — que estabelece o quadro de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais.

Por seu turno, incumbe aos municípios assegurar a administração, 
manutenção e divulgação do património cultural do município, bem 
como apoiar actividades de interesse municipal, de natureza cultural, 
nos termos do artigo 64.º, n.º 2, m) e n.º 4, b) da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janei-
ro — que estabelece o quadro de competências, assim como o regime 
de funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias.

Ora, com a elaboração deste Regulamento pretende-se, pois, divulgar 
as artes contemporâneas em geral, promovendo-se também a aposta em 
alguns nomes conceituados da arte nacional e internacional, apoiando-se 
a produção e criatividade artística, contribuindo-se para a definição e 
clarificação do enquadramento da gestão ao nível da organização proce-
dimental e de funcionamento das Galerias Municipais e dos Espaços de 
Exposição e, em consequência e em estrito cumprimento da legalidade, 
pretende-se estimular a criação e fruição cultural, com o intuito de 
contribuir para a valorização e salvaguarda da nossa memória colectiva.

Assim e atendendo que compete aos órgãos municipais elaborar e 
aprovar regulamentos em matéria da sua exclusiva competência, de 
acordo com o determinado no artigo 53.º, n.º 2, a) da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, torna-se, pois, fundamental regulamentar esta matéria procu-
rando-se, face à experiência entretanto acumulada, harmonizar as regras 
já existentes, colmatando-se algumas lacunas detectadas e introduzindo-
se algumas inovações, tais como, a definição e clarificação de critérios 
de selecção e de apreciação das obras artísticas, tornando mais célere e 
mais consistente a respectiva análise que passará a concretizar-se através 
de uma comissão composta, entre outros, por um técnico com formação 
em História e ou História da Arte; definição de regras específicas, de 
procedimentos e responsabilidades das partes intervenientes, com o 
objectivo da promoção e divulgação das obras artísticas e consequente 
salvaguarda dos seus valores artístico-culturais.

Por todo o exposto, o Município de Sintra elabora, para o desempenho 
das suas atribuições normais e permanentes, no exercício de competência 
própria, ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa 
e dos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
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dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, o Regulamento de 
Organização e Funcionamento das Galerias Municipais e dos Espaços 
de Exposição.

CAPÍTULO I

Leis de habilitação, objecto, âmbito
 de aplicação e enquadramento

Artigo 1.º
Leis de habilitação

O presente Regulamento é elaborado de acordo com o estipulado, de-
signadamente no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no 
artigo 2.º, n.º 3; artigo 3.º, artigo 7.º e artigo 12.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
Setembro; nos artigos 13.º, n.º 1, e), artigo 20.º, n.º 1, b) e n.º 2, e) e g) da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro — que estabelece o quadro de transferência de 
atribuições e competências para as autarquias locais; nos artigos 53.º, n.º 2, 
a), 64.º, n.º 2, m) e n.º 4, b) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro — que estabelece o quadro de 
competências, assim como o regime de funcionamento dos órgãos dos muni-
cípios e das freguesias; e nos artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, 
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece as regras relativas à estru-
tura, gestão e funcionamento das Galerias Municipais e dos Espaços 
de Exposição, adiante designados por GM/EE, afectos ao Pelouro da 
Cultura, existentes ou que venham a ser criados na área do Município 
de Sintra.

2 — Este Regulamento destina-se, igualmente, a definir o procedi-
mento a levar a cabo com os artistas convidados, bem como com os 
artistas plásticos seleccionados que realizarão as exposições individuais 
ou colectivas.

3 — As exposições e eventos temporários a realizar nas GM/EE en-
quadram-se numa proposta de programação global e anual, que inclui a 
definição de prioridades de agenda e a indicação da duração dos eventos 
a elaborar pelo serviço camarário competente, a aprovar pela Câmara 
Municipal, sem prejuízo da eventual delegação de competências no 
Presidente da Câmara e ou respectiva subdelegação de competências 
no Vereador do Pelouro Cultura.

4 — Deverá a programação das GM/EE ter como objectivos:
a) Divulgar as artes contemporâneas, apoiando a produção e a criati-

vidade artísticas, apresentando uma programação diversificada, abran-
gendo as mais variadas áreas que a compõem.

b) Fortalecer a aposta em alguns nomes conceituados da arte nacional 
e internacional.

c) Apostar e promover valores inerentes, nacionais ou estrangeiros, 
no âmbito das artes contemporâneas.

d) Divulgar novos valores emergentes no âmbito das Artes Plásti-
cas.

e) Apoiar e promover iniciativas de inequívoco interesse cultural, 
propostas e organizadas exclusivamente pela Autarquia ou em colabo-
ração com outros agentes culturais.

Artigo 3.º
Enquadramento e delimitação do conceito

 de Galeria Municipal e de Espaço de Exposição
1 — As GM são espaços eminentemente destinados a exposições 

temporárias individuais ou colectivas de Artes Plásticas contemporâneas, 
nomeadamente de pintura, gravura, escultura, cerâmica, tapeçaria, foto-
grafia, design e arte digital, com o intuito de divulgação, de promoção, 
de valorização cultural e turística ambiental.

2 — As GM podem receber exposições temporárias de carácter re-
trospectivo de artistas ou de temáticas que se afigurem relevantes para 
a Arte, no âmbito municipal, nacional ou internacional.

3 — Os EE são equipamentos Municipais destinados a manter uma 
actividade regular em vários domínios culturais e artísticos.

4 — As GM/EE podem acolher também exposições temporárias de 
outra índole, como exposições documentais e bibliográficas, exposi-
ções relativas ao património histórico-artístico, artesanato e certames 
de divulgação cultural, mediante autorização do Vereador do Pelouro 
da Cultura.

CAPÍTULO II

Competência, responsabilidade
e categorias de exposições

Artigo 4.º
Competência e responsabilidade da gestão

As GM/EE são geridos e administrados no âmbito das atribuições 
cometidas em Regulamento de Organização dos Serviços Municipais à 
unidade orgânica para o efeito competente.

Artigo 5.º
Categoria de exposições ou eventos culturais

1 — A realização de exposições ou eventos temporários em espaços 
afectos às GM/EE poderá ser da iniciativa do Município, através de 
convite proposto pelo serviço camarário competente.

2 — Os espaços referidos poderão também ser usados por iniciativa 
de artistas plásticos ou de outras entidades, mediante pedidos formulados 
pelos mesmos e após a obtenção de relatório favorável da comissão de 
apreciação de candidaturas e de aprovação superior, nos termos estipu-
lados neste Regulamento.

CAPÍTULO III

Exposições de artes plásticas ou eventos culturais,
a realizar por iniciativa do Município

Artigo 6.º
Formalização dos convites

O Município, através do serviço competente, pode tomar a iniciativa 
de dirigir convites a artistas ou a outras entidades com vista a promover 
exposições e eventos culturais temporários.

Artigo 7.º
Elementos a fornecer pelo artista ou entidade

expositora, após aceitação do convite
1 — O artista (ou entidade), após aceitar o convite endereçado pelo 

Município, deverá remeter no prazo de 15 dias, carta dirigida ao serviço 
camarário competente com os seguintes dados:

a) Elementos completos de identificação (nome, morada, telefone, 
e-mail, indicação expressa do nome artístico a figurar no suporte de 
divulgação, número de bilhete de identidade e número de identificação 
fiscal).

b) Curriculum vitae.
c) Ficha, com a indicação dos títulos, dimensões, técnica, suporte, 

etc., das obras a expor.
d) Fotografias a cores das obras, em formato digital e com qualidade 

para publicação.
e) Indicação do valor de alienação das obras, nos termos determinados 

no Capítulo VI deste Regulamento.
f) E outros elementos que se entendam por relevantes.

Artigo 8.º
Publicação de catálogo

Caso o serviço camarário competente considere pertinente a elabo-
ração e execução de um catálogo no âmbito de exposições de artistas 
ou entidades convidadas com relevante projecção cultural, e apenas 
em situações em que não seja requerida a alienação das obras expos-
tas, poderá aquele serviço, mediante autorização superior, promover 
a publicação do referido catálogo, quer através de meios próprios do 
Município, quer através do recurso a meios externos.

Artigo 9.º
Ficha de recepção das obras

1 — No momento da recepção das obras será assinado, pelo respon-
sável do serviço camarário competente ou em quem for delegada essa 
competência, o destacável da ficha de recepção das obras.

2 — Tal destacável funcionará como recibo indispensável para o 
artista ou entidade expositora proceder, após a realização da exposição, 
ao levantamento dos trabalhos, de acordo com o estatuído no artigo 32.º 
deste Regulamento.
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Artigo 10.º
Impedimento

O Município fica impossibilitado de convidar, no período de dois anos 
consecutivos, o artista ou entidade expositora que já tenha participado 
numa exposição num determinado ano civil.

Artigo 11.º
Desistência

1 — O artista (ou entidade) convidado deverá comunicar ao serviço 
camarário competente, com sessenta dias de antecedência, a desistência 
da realização da exposição.

2 — Para tal, o artista (ou entidade) convidado terá que apresentar 
justificação devidamente fundamentada, sob pena de ficar impossibili-
tado de expor nas GM/EE, nos termos estipulados no n.º 3 do artigo 33.º 

CAPÍTULO IV

Exposições de artes plásticas ou outros eventos
culturais, a realizar por iniciativa dos interessados

Artigo 12.º
Elementos a fornecer pelo artista ou entidade

expositora com a apresentação da candidatura
1 — Os interessados (artistas, em nome individual ou colectivo e 

ou entidades públicas ou privadas) em realizar exposições ou eventos 
temporários em espaços afectos às GM/EE devem manifestar a sua 
pretensão, através de candidatura dirigida aos serviços competentes da 
Câmara Municipal, até ao final do mês de Agosto do ano anterior ao 
da utilização.

2 — As candidaturas apresentadas para além do prazo referido no 
número anterior, só poderão ser aceites se não prejudicarem o calendário 
em causa e apenas para os períodos ainda vagos.

3 — Na candidatura deverão constar os seguintes elementos:
Elementos completos de identificação (nome, morada, telefone, e-mail, 

indicação expressa do nome artístico a figurar no suporte de divulgação, 
número de bilhete de identidade e número de identificação fiscal).

a) Memória justificativa da temática da exposição.
b) Curriculum vitae.
c) Indicação das datas pretendidas para a realização da exposição.
d) Ficha, com a indicação dos títulos, dimensões, técnica, suporte, 

etc., das obras a expor.
e) Fotografias a cores das obras, em formato digital com qualidade.
f) Indicação do valor de alienação das obras, nos termos determinados 

no Capítulo VI deste Regulamento.
g) E outros elementos que se entendam por relevantes.

Artigo 13.º
Ficha de recepção das obras

1 — No momento da recepção das obras será assinado, pelo respon-
sável do serviço camarário competente ou em quem for delegada essa 
competência, o destacável da ficha de recepção das obras, a qual será 
entregue ao artista ou entidade expositora.

2 — O destacável da ficha de recepção funcionará como recibo indis-
pensável para o artista ou entidade expositora proceder, após a realização 
da exposição, ao levantamento dos trabalhos, de acordo com o estatuído 
no artigo 32.º deste Regulamento.

Artigo 14.º
Impedimento

O artista ou entidade expositora, ao participar numa exposição num 
determinado ano civil, ficará impedido de apresentar nova candidatura 
no período de dois anos consecutivos.

Artigo 15.º
Desistência

1 — O artista ou entidade seleccionada deverá comunicar ao serviço 
camarário competente, com sessenta dias de antecedência, a desistência 
da realização da exposição.

2 — Para tal, o artista ou entidade seleccionada terá que apresentar 
justificação devidamente fundamentada, sob pena de ficar impossibili-
tado de expor nas Galerias Municipais, nos termos estipulados no n.º 3 
do artigo 33.º 

CAPÍTULO V

Comissão de apreciação de candidaturas
 apresentadas pelos interessados

Artigo 16.º
Composição da comissão de apreciação de candidaturas

A comissão de apreciação de candidaturas será composta por um técnico 
superior do Município, com formação em História e ou História da Arte, 
pelo Chefe de Divisão do serviço directamente responsável pela gestão 
e administração das GM/EE, bem como pelo Director de Departamento 
respectivo, ou quem for designado especificamente para o efeito.

Artigo 17.º
Competências da comissão de apreciação de candidaturas

1 — Cabe à comissão de apreciação de candidaturas, com base nos 
critérios no artigo seguinte explicitados:

a) Seleccionar as exposições que ocuparão os espaços das GM/EE, 
mediante a avaliação das candidaturas apresentadas e dos trabalhos.

b) Recusar as candidaturas que não preencham os requisitos exigidos.
c) Indicar o espaço a ser utilizado pelo artista ou entidade, levando 

em consideração as características dos trabalhos seleccionados e as par-
ticularidades dos espaços físicos oferecidos, tendo em vista a adequação 
do trabalho ao espaço e a integridade física da obra.

d) Seleccionar a obra artística para os efeitos do artigo 25.º deste 
Regulamento.

2 — Sempre que se mostre conveniente face à especificidade técnica das 
obras, poderá a comissão de apreciação solicitar, designadamente através 
da celebração de protocolos ou através da constituição de parcerias, parecer 
a entidades externas, a fim de obter maior fundamentação de apoio para 
a respectiva avaliação.

Artigo 18.º
Critérios de selecção de candidaturas

A selecção das candidaturas será efectuada com base em critérios 
de qualidade, de estética, de inovação artística, de interesse cultural e 
conceptualmente compatíveis com as linguagens contemporâneas das 
artes plásticas.

Artigo 19.º
Relatório da comissão de apreciação de candidaturas

A comissão de apreciação de candidaturas deverá elaborar, de acordo 
com os critérios indicados no artigo anterior, e até 15 de Outubro, 
o relatório devidamente fundamentado das candidaturas aprovadas e 
rejeitadas, bem como o respectivo calendário de exposições para o ano 
seguinte, a fim de ser submetido à aprovação do Vereador do Pelouro 
da Cultura.

Artigo 20.º
Comunicação das candidaturas aceites e declaração de aceitação

1 — As candidaturas aceites serão comunicadas, por escrito, aos interessa-
dos, cuja notificação será acompanhada do Regulamento de Organização e de 
Funcionamento das GM/EE, bem como da minuta da declaração de aceitação.

2 — Esta declaração, cuja minuta consta em anexo ao presente Regula-
mento e dele faz parte integrante e que se dá por integralmente reproduzida, 
formaliza a concordância, por parte do artista ou entidade expositora, com 
o local da exposição e as datas previstas para a sua realização, bem como 
formaliza a aceitação do disposto no referido regulamento.

3 — Tal declaração deverá ser remetida ao serviço camarário com-
petente, devidamente assinada e no prazo de sete dias úteis, sob pena 
de se considerar tal candidatura sem efeito.

Artigo 21.º
Comunicação das candidaturas não aceites

O artista (ou entidade interessada), cuja candidatura não foi seleccio-
nada, será oportunamente informado.

CAPÍTULO VI

Alienação das obras expostas
Artigo 22.º

Fixação dos preços e elaboração do respectivo preçário
1 — O artista ou a entidade expositora poderá requerer a alienação das obras 

expostas, sendo da sua estrita responsabilidade a fixação do preço de cada obra.
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2 — A transacção será realizada directamente entre o(s) interessado(s) e o 
artista ou entidade expositora, sem que o Município cobre qualquer percen-
tagem por essa alienação.

Artigo 23.º
Condições de venda das obras expostas

1 — Os funcionários da Câmara Municipal que procedam à vigilância 
da exposição deverão colocar uma indicação de obra reservada, sempre 
que algum ou mais interessados pretendam adquirir uma ou mais obras.

2 — As obras alienadas devem conter essa indicação.
3 — As obras alienadas só podem ser retiradas no último dia de 

exposição.
4 — No caso de a obra ou obras alienadas não terem sido retiradas no pe-

ríodo indicado no número anterior, a responsabilidade pelo seu levantamento 
será imputada, única e exclusivamente, ao artista ou entidade expositora e 
ao comprador.

CAPÍTULO VII

Montagem de exposições
 e funcionamento das GM/EE

Artigo 24.º
Montagem

1 — O artista ou a entidade expositora deverá colocar as obras nas 
respectivas instalações com uma antecedência mínima de dois dias úteis 
relativamente à data da respectiva inauguração.

2 — A montagem das exposições é da responsabilidade do serviço 
camarário competente e a sua execução decorrerá sob a orientação do 
artista ou da entidade expositora.

3 — As operações de montagem e desmontagem deverão ser efectu-
adas no período normal de funcionamento das GM/EE.

Artigo 25.º
Atribuição de obra exposta

1 — O artista atribui, nos termos do número seguinte e a título gratuito, 
uma obra à Câmara Municipal de Sintra, ficando o serviço responsável 
pelos Museus Municipais com a incumbência de proceder ao seu inven-
tário, ao nível da colecção de arte e à sua conservação e preservação.

2 — Aquando da montagem da exposição, é seleccionada pela Co-
missão de Apreciação de Candidaturas, nos termos da alínea d), do 
artigo 17.º deste Regulamento, a obra que ficará, a título gratuito, para 
o espólio do Município.

3 — O valor da obra seleccionada, deve ser sujeito a análise por parte 
da Comissão de Apreciação das Obras de Arte e Espólio Museológico 
e Documental da Câmara Municipal de Sintra.

4 — No decurso ou no final da exposição e, após a avaliação efectuada 
pela Comissão indicada no número anterior, o Vereador responsável pelo 
Pelouro da Cultura remete para aprovação do órgão executivo camarário, 
a proposta de aceitação da doação efectuada.

5 — Após a aceitação pela Câmara Municipal da doação da obra, o 
Departamento Financeiro procede à inventariação, ao nível do espólio 
municipal e emite ao artista uma declaração/recibo em como o Muni-
cípio aceitou e recebeu a obra ofertada, para efeitos, designadamente, 
do estatuto do mecenato.

Artigo 26.º
Horário de funcionamento

1 — O período destinado a cada exposição, incluindo a montagem e desmon-
tagem não poderá exceder os 30 dias e não deverá ser inferior a oito dias.

2 — O período de tempo referido no número anterior poderá ser 
ampliado, mediante autorização do Vereador do Pelouro da Cultura, 
quando a exposição revele interesse público evidente.

3 — O período de abertura e encerramento ao público das exposições 
nas GM/EE será fixado, mediante proposta do serviço competente, pelo 
Vereador do Pelouro da Cultura.

CAPÍTULO VIII

Elaboração e execução de suportes de divulgação

Artigo 27.º
Fornecimento de elementos para

a elaboração e execução dos suportes e divulgação
1 — O artista ou a entidade expositora, no âmbito das exposições ou 

outros eventos a realizar por iniciativa dos interessados, fornecerá ao ser-

viço camarário competente todos os elementos necessários à elaboração 
dos suportes de divulgação. Aquele serviço providenciará a respectiva 
maquetagem e edição, mediante aprovação superior.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior, deverá o artista ou 
entidade expositora entregar à Câmara Municipal até sessenta dias antes da 
data da inauguração da exposição, os dados necessários para a sua elaboração 
(fotografias com qualidade para impressão gráfica e curriculum).

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º deste Regulamento, se 
o artista ou a entidade expositora pretender um catálogo em vez do 
suporte de divulgação que se encontra pré-definido pela Autarquia, 
assumirá aquele a responsabilidade e o encargo pela sua elaboração 
e aquisição.

Artigo 28.º
Elaboração e execução do guia de exposição

A execução do guia da exposição será da responsabilidade da Câmara 
Municipal.

Artigo 29.º
Divulgação

1 — O Município procederá à promoção das exposições e outros 
eventos através dos seus próprios meios de divulgação.

2 — A execução e o envio de convites serão igualmente da responsa-
bilidade da Autarquia, até ao limite fixado pelo Presidente da Câmara 
ou pelo Vereador do Pelouro da Cultura, devendo o artista ou a entidade 
expositora fornecer ao serviço camarário competente o seu mailing, até 
30 dias antes da inauguração da exposição.

CAPÍTULO IX

Constituição de seguro

Artigo 30.º
Responsabilidade do artista ou da entidade expositora

 A Câmara Municipal não se responsabiliza pelos danos ou furto 
das obras expostas, devendo o artista ou entidade expositora assu-
mir os encargos com o seguro das obras, bem como com o seguro 
de transporte das mesmas, os quais serão única e exclusivamente 
da responsabilidade do artista ou da entidade expositora, com 
excepção dos artistas convidados.

CAPÍTULO X

Manutenção e vigilância das GM/EE

Artigo 31.º
Condições de salubridade, higiene e vigilância

1 — O Município compromete-se a manter os espaços expositivos em 
boas condições de conservação e manutenção, não só no que concerne ao es-
tado físico das GM/EE, bem como ao mobiliário e suportes expositivos.

2 — Será ainda da responsabilidade da mesma entidade a manutenção 
das condições de higiene e de segurança dos espaços respectivos.

3 — No período em que decorre a exposição a Câmara Municipal 
garante a respectiva vigilância.

CAPÍTULO XI

Desmontagem da exposição e levantamento
das obras expostas

Artigo 32.º
Desmontagem da exposição

A desmontagem das exposições é da responsabilidade do serviço 
camarário competente e a sua execução decorrerá sob a orientação do 
artista ou da entidade expositora.

Artigo 33.º
Levantamento das obras expostas

1 — No dia imediato ao terminus da exposição, o artista ou entidade 
expositora deverá levantar as respectivas obras, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 9.º e no n.º 2 do artigo 13.º do presente Regulamento.
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2 — No caso de as obras não serem levantadas nos termos do dis-
posto no número anterior, a Câmara Municipal declina qualquer res-
ponsabilidade sobre as mesmas.

CAPÍTULO XII

Incumprimento

Artigo 34.º
Sanções

1 — Compete à Câmara Municipal zelar pelo cumprimento deste 
Regulamento.

2 — O artista (ou entidade) que viole as normas do presente Regula-
mento ficará impedido de expor novamente nas Galerias Municipais num 
período entre um a quatro anos, após decisão do Vereador do Pelouro 
da Cultura, sob proposta do serviço competente.

3 — O artista (ou entidade) convidado ou seleccionado nos termos 
deste Regulamento que não exponha no período que lhe foi destinado ou 
que desista da realização da exposição sem fundamentada justificação, 
ficará impossibilitado de expor nas GM/EE no período de quatro anos 
consecutivos.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.º
Integração de lacunas e Interpretação

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento, 
regem as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2 — As dúvidas suscitadas na interpretação deste Regulamento e a reso-
lução de casos omissos serão resolvidos, por deliberação da Câmara Muni-
cipal, sem prejuízo da eventual delegação de competências no Presidente 
da Câmara e ou respectiva sub-delegação de competências no Vereador do 
Pelouro da Cultura.

Artigo 36.º
Disposições transitórias

Com a entrada em vigor do presente regulamento, os procedimentos 
que se encontrem pendentes regem-se pela regulamentação ao abrigo da 
qual os mesmos foram iniciados, aplicando-se tais normas, com as su-
cessivas alterações, em tudo o que não contrarie princípios e disposições 
do presente regulamento.

Artigo 37.º
Revogação

1 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, serão revogadas to-
das as normas constantes de posturas, regulamentos e demais normativos 
aprovados pelo Município de Sintra, que se encontrem em contradição 
com as normas estipuladas no presente Regulamento.

2 — Em especial, são revogadas as normas de gestão das Galerias 
Municipais, que entraram em vigor em Agosto de 1997 (conforme 
artigo 9.º das referidas normas).

Artigo 38.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor …. dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Declaração de aceitação, a apresentar no âmbito de exposições de 
artes plásticas ou outros eventos culturais, a realizar por iniciativa dos 
interessados, nos termos do artigo  20.º do Regulamento de Organização 
e Funcionamento das Galerias Municipais e dos Espaços de Exposição, 
aprovado em ...

... (nome)

... (número de bilhete de identidade, data e local de emissão) 

... (número de identificação fiscal)
declaro a minha concordância com a indicação da data e local onde 

decorrerá a exposição de artes plásticas, nos termos da notificação 
efectuada, e mais declaro que tomo conhecimento e aceito o disposto 
constante do Regulamento de Organização e Funcionamento das Galerias 
Municipais e dos Espaços de Exposição , tendo em especial atenção o 
estipulado nos artigos 12.º a 15.º e nos artigos 22.º a 33.º

Data: ...
Assinatura: ... 

 Aviso n.º 23149/2008
Fernando Jorge Loureiro de Roboredo Seara, Presidente da Câmara 

Municipal de Sintra, ao abrigo da sua competência constante da alínea v) 
do n.º 1 do artigo68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91.º 
da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna público que por deliberação da 
Câmara Municipal de Sintra tomada na sua reunião ordinária de 25 de 
Junho de 2008, foi aprovado, ao abrigo da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º 
da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e dos artigos 117 e 118.º do CPA, 
submeter a inquérito público pelo prazo de 30 (trinta) dias o Projecto de 
Regulamento de Organização e Funcionamento do Arquivo Intermédio 
e do Arquivo Histórico.

Assim, torna -se público que o Projecto acima referido e que integra 
o presente Aviso para todos os efeitos legais, se encontra disponível ao 
público através de Edital afixado nos lugares de estilo, no Gabinete de 
Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, suas Delegações e na página 
da Câmara Municipal de Sintra na Internet em wwwcm -sintra.pt.

Os eventuais contributos podem ser endereçados ou entregues no Ga-
binete de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos, Lg.º Dr. Virgílio 
Horta, 2710 SINTRA, através do fax 219238551 ou através do e -mail 
geral @cm -sintra.pt.

27 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Jorge 
Loureiro de Roboredo Seara.

Projecto de regulamento de organização e funcionamento
do Arquivo Intermédio e do Arquivo Histórico de Sintra

Nota justificativa
A consolidação da Sociedade da Informação e do Conhecimento deverá 

nortear -se pelo respeito da matriz democrática, de acordo com os princípios 
constitucionais em matéria de direitos, liberdades e garantias, de organização 
democrática do Estado, de transparência do funcionamento das instituições 
e da democracia económica, social e cultural. Assim, o dever de promover a 
valorização do património cultural, qualquer que seja o seu regime e a sua 
titularidade, deve converter -se num dos pressupostos mais importantes dos 
princípios do ordenamento jurídico. Na realidade, compete ao Estado, no 
âmbito dos deveres culturais constitucionalmente consagrados, e em cola-
boração com todos os agentes «promover a salvaguarda e a valorização do 
património cultural, tornando -o elemento vivificador da identidade cultural 
comum» assim como, «incentivar e assegurar o acesso de todos os cidadãos 
aos meios e instrumentos de acção cultural», a que concomitantemente 
corresponde o direito, por parte de todos, à fruição e à criação cultural, bem 
como o dever de o preservar, defender e valorizar.

Neste seguimento, vem determinar, igualmente, a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro — que estabelece as bases da política e do regime de 
protecção e valorização do património cultural — que todos têm direito à 
fruição dos valores e bens que integram este património, devendo consti-
tuir uma incumbência das autarquias locais o seu conhecimento, estudo, 
protecção, valorização e divulgação. Esta Lei, para além de determinar 
o conceito e âmbito do património arquivístico, vem definir, também, 
regras no que respeita às categorias, critérios e suas formas de protecção, 
criando uma maior consciência da importância deste património.

Por outro lado, e de acordo com os artigos 13, n.º 1, alínea e), 20, 
n.º 1, alínea d) da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro — que estabelece o 
quadro de transferência de atribuições e competências para as autarquias 
locais — e com o artigo 64.º, n.º 2, alínea m) da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janei-
ro — que estabelece o quadro de competências, assim como o regime de 
funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias — incumbe 
aos municípios assegurar o planeamento, a gestão, a conservação, a 
manutenção, a divulgação e a realização de investimentos públicos, 
designadamente no âmbito do património cultural.

Ora, acompanhando o movimento de transferência de atribuições e 
competências para as autarquias locais anteriormente cometidas a entida-
des da Administração Central do Estado, tem -se verificado, ultimamente, 
um aumento de produção documental, tornando -se necessário regular a 
actuação do Município de Sintra no que concerne à produção, inventa-
riação, organização e gestão integrada dos sistemas de informação que 
surgem do relacionamento entre a Autarquia e o cidadão. Com efeito, é 
de ter em atenção as constantes e cada vez mais prementes solicitações 
dos diversos serviços produtores, bem como a necessidade de aperfeiçoar 
a funcionalidade do serviço municipal responsável pelo Arquivo do 
Município. Na verdade, o crescente aumento dos documentos produzidos 
ou recebidos pela Autarquia e a concomitante falta de espaço para a sua 
guarda e arquivo distribuída por três categorias em função das fases ou 
idades da documentação, exigem, também, que se tomem medidas e se 
criem normas num único regulamento, no sentido de actualizar as regras 
existentes para a sua conservação ou eliminação.




